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	Autógrafo nº 31.795
Projeto de lei nº 889, de 2015
Autor: Deputado Enio Tatto – PT
Institui o Banco de Remédio e dá outras providências.



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Fica instituído o Banco de Remédio, com o objetivo de formar estoque oriundo de doações de pessoas físicas e jurídicas, devendo funcionar em local próprio, a ser designado pelo Poder Executivo. 

Artigo 2º – A formação dos estoques e a classificação e a verificação do conteúdo e do prazo de validade devem ser tarefas desempenhadas por profissionais da área médica ou farmacêutica do Quadro da Secretaria da Saúde.

§ 1º – Os remédios doados devem estar em bom estado de conservação, inclusive as respectivas embalagens, com bula e prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias antes da data de vencimento. 

§ 2º – Os remédios devem ser controlados por meio de seus respectivos nomes genéricos (substâncias ativas). 

§ 3º – Os remédios devem ter, também, uma relação de similaridade nominal (nome comercial e genérico). 

Artigo 3º – O remédio só deve ser fornecido, dependendo da existência em estoque, mediante receita médica original, que deve ser arquivada em local próprio para receituários.

Artigo 4º – Os estoques de remédio devem ser relacionados e atualizados todas as semanas, bem como ficar disponibilizados para consultas via fac-símile, “e-mail” ou listagem impressa, a ser acessada no próprio Banco de Remédio.

Artigo 5º – O Poder Executivo determinará os polos em que serão instaladas as unidades do Banco de Remédio, observando o fluxo de pessoas que transitam pelos mesmos.

Artigo 6º – O Estado deve incentivar, por meio de divulgação e campanhas, as doações de remédios.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 6 de janeiro de 2017.

_________________________________,                   Presidente
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